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CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO (E-CAC) - SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO
POR MEIO DE PROCESSO DIGITAL - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 84, de 31/08/22, DOU de 01/09/22, do Coordenação-Geral de Administração Tributária, alterou a Portaria nº
60, de 18/03/22, que autoriza solicitação de serviço por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de
Atendimento (e-CAC).

Em síntese, entre outros, autorizou a solicitação por meio do e-CAC, o parcelamento de débitos no âmbito do
Programa Especial de Regularização Tributária para as santas casas, os hospitais e as entidades beneficentes que
atuam na área da saúde,  e também a transação por adesão no contencioso administrativo fiscal de créditos
tributários classificados como irrecuperáveis.

Na íntegra:

O Coordenador-Geral de Administração do Crédito Tributário Susbtituto, no uso da atribuição que lhe confere o art. 66 do
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de
2020, e tendo em vista o disposto no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 2.063, de 27 de janeiro de 2022, resolve:

Art. 1º - A Portaria Corat nº 60, de 18 de março de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º - (...)

(...)
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VI - transação por adesão no contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia jurídica;

VII - parcelamento de débitos no âmbito do Programa Especial de Regularização Tributária para as santas casas, os hospitais
e as entidades beneficentes que atuam na área da saúde (Pert-Saúde), instituído pelo art. 12 Lei nº 14.375, de 21 de junho de
2022;
VIII - transação por adesão no contencioso administrativo fiscal de pequeno valor;

IX - transação por adesão no contencioso administrativo fiscal de créditos tributários classificados como irrecuperáveis; e

X - proposta de transação individual relativa a créditos tributários em contencioso administrativo fiscal.

(...)" (NR)

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

GUSTAVO ANDRADE MANRIQUE

BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE
LISTA DE DOENÇAS E AFECÇÕES QUE ISENTAM DE CARÊNCIA

A Portaria Interministerial nº 22, de 31/08/22, DOU de 01/09/22, do Ministério do Trabalho e Previdência e do Ministério
do Estado da Saúde, estabeleceu a lista de doenças e afecções que isentam de carência a concessão de benefícios
por incapacidade, conforme disposto no inciso II do art. 26 da Lei nº 8.213, de 24/07/91.  Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência e o Ministro de Estado da Saúde, no uso das atribuições que lhes conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e em atendimento ao disposto no inciso II do art. 26 da Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991, sobre a obrigatoriedade de atualização, a cada três anos, da lista de doenças e afecções que isentam
de carência a concessão de benefícios por incapacidade de acordo com os critérios de estigma, deformação, mutilação,
deficiência ou outro fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado, resolvem:

Art. 1º - A concessão dos benefícios auxílio por incapacidade temporária e aposentadoria por incapacidade permanente aos
segurados do Regime Geral de Previdência Social - RGPS será isenta de carência quando a incapacidade laborativa for
determinada pelas doenças e afecções listadas nesta Portaria.

§ 1º - Para fins de aplicação desta Portaria, considera-se:

I - quadro clínico de evolução aguda: doença ou afecção de instalação súbita, excluindo-se os episódios agudos de doenças
crônicas; e

II - critério de gravidade: risco iminente de morte ou de perda da função de órgão ou sistema que requer cuidado de natureza
clínica ou cirúrgica, podendo apresentar instabilidade das funções vitais e necessidade de substituição artificial de funções.

§ 2º - As doenças e afecções listadas nesta Portaria isentam o segurado do cumprimento da carência, se iniciadas após a
filiação ao RGPS.

Art. 2º - As doenças ou afecções listadas a seguir excluem a exigência de carência para a concessão dos benefícios auxílio
por incapacidade temporária e aposentadoria por incapacidade permanente aos segurados do RGPS:

I - tuberculose ativa;
II - hanseníase;
III - transtorno mental grave, desde que esteja cursando com alienação mental;
IV - neoplasia maligna;
V - cegueira;
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VI - paralisia irreversível e incapacitante;
VII - cardiopatia grave;
VIII - doença de Parkinson;
IX - espondilite anquilosante;
X - nefropatia grave;
XI - estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante);
XII - síndrome da deficiência imunológica adquirida (Aids);
XIII - contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada;
XIV - hepatopatia grave;
XV - esclerose múltipla;
XVI - acidente vascular encefálico (agudo); e
XVII - abdome agudo cirúrgico.

Parágrafo único - As doenças e afecções listadas nos incisos XVI e XVII do caput serão enquadradas como isentas de
carência quando apresentarem quadro de evolução aguda e atenderem a critérios de gravidade.

Art. 3º - Os procedimentos técnicos a serem considerados para comprovação das doenças e afecções listadas no art. 2º como
isentas de carência serão dispostos e atualizados em manual específico a ser publicado pela Subsecretaria da Perícia Médica
Federal da Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data
de publicação desta Portaria.

Art. 4º - Fica revogada a Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor no dia 3 de outubro de 2022.

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA / Ministro de Estado do Trabalho e Previdência
MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES / Ministro de Estado da Saúde

AGÊNCIAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - ATENDIMENTO PRESENCIAL
EXPERIÊNCIA-PILOTO - PRORROGAÇÃO

A Portaria nº 1.488, de 31/08/22, DOU de 02/09/22, do INSS. prorrogou até 30/11/22 o prazo de duração da experiência-
piloto do Programa de Gestão do Atendimento Presencial. Na íntegra:

O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14
de março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 35014.272036/2020-71, resolve:

Art. 1º - Prorrogar, até 30 de novembro de 2022, o prazo de duração da experiência-piloto do Programa de Gestão do
Atendimento Presencial - PGAP, instituído no art. 3º da Portaria PRES/INSS nº 1.315, de 17 de junho de 2021, publicada no
Diário Oficial da União nº 114, de 21 de junho de 2021, Seção 1, pág. 46.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO


